INDICAÇÃO Nº     2918     DE 2003

Indicamos, nos termos regimentais, ao Excelentíssimo Senhor Governador do Estado que determine à Secretaria da Fazenda a criação de mecanismo de avaliação da aplicação dos recursos estaduais repassados aos municípios com menos de 50 mil habitantes escolhidos mediante sorteio. 

JUSTIFICATIVA

No orçamento da maioria das cidades paulistas, a receita dos pequenos municípios é preponderantemente constituída de repasse de recursos de transferências correntes originadas sobretudo do Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços – ICMS. Em alguns casos, a receita de transferência chega a 40%, 50 % do caixa da Prefeitura, vindo depois o repasse do Fundo de Participação dos Municípios – FPM do Governo Federal e, por último, as receitas próprias como IPRI, ISS, IPTU e  IPVA. Isso sem contar com os recursos de investimento que o Governo de São Paulo aplica nas áreas de Educação, Saúde, Transportes, Habitação e Saneamento Básico. Ocorre que, em que pese os diferentes mecanismos de controle promovidos pelo Estado, parte desses repasses não chega ao seu destino final, ora por desvio de finalidade, ora por simples inadequação dos procedimentos burocráticos e até mesmo, em alguns casos, por malversação de verbas públicas.

A presente propositura pretende que o Governo do Estado, visando zelar pela real aplicação dos repasses, escolha, mediante sorteio, ao menos uma vez por ano, dez ou vinte municípios para onde designará uma equipe especializada de auditores da Secretaria da Fazenda com a incumbência de, junto com os técnicos locais, rastrearem a efetiva aplicação dos recursos nas ações a que eles foram de fato destinados. Destaque-se que a auditoria proposta não visa necessariamente encontrar irregularidades na gestão das verbas – embora isso também possa ser feito - mas sim promover a correta aplicação e otimização dos recursos por meio de metodologias de gestão atualizadas da administração pública, bem como capacitar gestores municipais sobre os novos modelos de gestão, já comuns nos grandes centros, e promover a devida transparência tão preconizada na administração moderna.  

Inicialmente, a escolha deve recair para municípios com até 50 mil habitantes, dada a precariedade e escassez de técnicos na área de gestão da maioria desses municípios, e paulatinamente poderá estender-se para municípios maiores. Diante da atual escassez de recursos, que o Governo do Estado enfrenta para fazer face a todas as suas obrigações constitucionais e a crise financeira por que passa a maioria dos pequenos municípios de São Paulo, principalmente nesse momento de vigência da nova Lei de Responsabilidade Fiscal, a medida aqui proposta, uma vez atendida, atingirá, pelas justificativas expostas, grande alcance social, tendo como beneficiário final o povo de São Paulo, que não se furta a honrar os imperativos dos impostos, desde que os recursos arrecadados sejam efetivamente investidos nas áreas para as quais foram arrecadados.  

Sala das Sessões, em

RICARDO CASTILHO

    Deputado Estadual  
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